
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 154.336 - PR (2012/0066654-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : NESTOR JACINTO 
ADVOGADOS : HEROLDES BAHR NETO E OUTRO(S)
  SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. ENTENDIMENTO ADOTADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO 
CPC. NÃO PROVIMENTO.
1. Não cabe o arbitramento de honorários advocatícios em favor do exequente em 
execução provisória (Corte Especial, REsp 1.291.736/PR, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 19/12/2013 ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 154.336 - PR (2012/0066654-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): Trata-se de agravo 

interposto por NESTOR JACINTO contra decisão com a qual conheci do agravo em 

recurso especial para dar parcial provimento ao recurso especial interposto pela 

PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS, afastando o arbitramento dos honorários 

em execução provisória.

Nas razões do agravo, o agravante alega, em síntese, que "provisória ou 

definitiva a fase de cumprimento de sentença, no caso concreto, a exigilidade e a 

eficácia do título, aliadas ao não adimplemento voluntário por parte da Petrobrás, 

mesmo após intimada, impõem sucumbência honorária" (e-STJ fl. 270).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 154.336 - PR (2012/0066654-5)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: O recurso não merece 
prosperar.

Esta Corte firmou entendimento sobre o tema, no julgamento do REsp 

1.291.736/PR (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 20/11/2013, DJe 19/12/2013), 

realizado por meio do rito do art. 543-C do CPC, que ficou assim ementado:

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

PROVISÓRIA. HONORÁRIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firmam-se as seguintes teses:

1.1. Em execução provisória, descabe o arbitramento de honorários 

advocatícios em benefício do exequente.

1.2. Posteriormente, convertendo-se a execução provisória em 

definitiva, após franquear ao devedor, com precedência, a 

possibilidade de cumprir, voluntária e tempestivamente, a 

condenação imposta, deverá o magistrado proceder ao 

arbitramento dos honorários advocatícios.

2. Recurso especial provido.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0066654-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 154.336 / PR

Números Origem:  201100183897  5702003  7744481  774448103  774448104

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NESTOR JACINTO
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)

HEROLDES BAHR NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NESTOR JACINTO
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO E OUTRO(S)

HEROLDES BAHR NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : ANANIAS CEZAR TEIXEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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